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do cálculo das aposentadorias. Contudo, deve-se encontrar um 
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1.  In trodução  

 

O presente estudo trata do polêmico fator 

previdenciário  que, desde a sua inclusão no cálcu lo das 

aposentadorias por idade e por tempo de contribu ição pela Lei n . 

9.876, de 26 de novembro de 1999, é alvo de crít icas.  

A part ir da anál ise da leg islação e da doutrina, 

procurou-se invest igar as  razões que levaram ao repúdio desta 

fórmula de cálcu lo,  que considera a idade, a expectat iva de 
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sobrevida e o tempo de contribu ição por ocasião do ato concessório  

do benefício.   

Além d isso, d iante das incontáveis demandas 

promovidas por aposentados que buscam jud icialmente a revisão 

das aposentadorias, por meio da exclusão do fator previdenciário,  

foi possível  apresentar o atual  entendimento jurisprudencial  acerca 

do assunto. 

Inobstante as decisões proferidas em primeira ou 

segunda instância,  o Supremo Tribunal  Federal ,  provocado por meio 

de duas Ações Diretas, a inda não se manifestou def in it ivamente 

sobre a inconst itucional idade do inst itu to.  

De outro lado, projetos de lei em curso no Congresso 

Nacional  ind icam que o fator previdenciário certamente será ext in to,  

mas não em curto espaço de tempo, haja vista que o Poder 

Execut ivo Federal  pretende subst itu í-lo por outro método de cálcu lo. 

No entanto, as propostas apresentadas até agora foram mal  

recebidas pelos sind icatos.    

A notória inércia dos Poderes Públicos constituídos trouxe 

graves consequências jurídicas para a sociedade, notadamente os trabalhadores 

e os aposentados, consoante será demonstrado a seguir.  

 

2.  Conceito de Seguridade Social  

 

O Poder Const itu in te Orig inário inovou ao inclu ir a 

expressão seguridade social  no art igo 194, da Const itu ição Federal  

de 1988 (CRFB, Const itu ição da Repúbl ica Federat iva do Brasil ).  

Constam dos textos const itucionais antecessores  normas  

relacionadas aos  d ireitos  sociais (como, por exemplo, a previdência  

social ),  mas nenhuma delas traçou um sistema de proteção social  

tão completo e ef icaz quanto o vigente no ordenamento juríd ico 

pátrio.   

Insp irou-se o leg islador brasileiro no famoso Plano 

Beveridge (BEVERIDGE, 1942, et  al ,  apud IBRAHIM et al ,  2011, p . 
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5),  de autoria de Sir Wi lliam Beveridge,  Doutor pela Universidade de 

Oxford e Diretor da London School  of  Economics ,  cujo objet ivo era 

encontrar soluções para os prob lemas da reconstrução social  da 

Ing laterra,  que são oriundos da Segunda Guerra Mundial .  

Ibrah im (2011, p .  5),  ancorando-se em Wladimir 

Novaes Mart inez, esclarece que, tecn icamente, a Const itu ição 

apenas relacionou os componentes da seguridade, embora seja 

muito comum que a norma const itucional  seja encarada como a 

def in ição da seguridade social  brasileira.  Conclu i o autor,  portanto, 

que a seguridade social  pode ser def in ida como:  

“a rede protet iva formada pe lo Estado e por  par t ic ulares,  

com co nt r ib uições de todos,  i ncluindo par te dos  

benef ic iár ios  dos  direitos,  no  se nt ido  de  estabelecer  ações  

para o sustento de pessoas care ntes,  t rabalhad ores em 

geral e se us  depe nde ntes,  provide ncia ndo a  ma nute nção  

de padrão mínimo de vida dig na” . ( IBRAHIM,  2011,  P. 5)  

De acordo com o art igo 194 a seguridade social ,  ao 

adotar o sistema universal ,  em outras palavras, busca proteger 

todos os cidadãos e compreende três programas, que são: saúde, 

assistência social  e previdência soc ial .   

No tocante à saúde, d ireito de todos e dever do 

Estado, inexig ível  o pagamento de contribu ições (CRFB, art igo 

196) 6.  Desta forma, à Admin istração Públ ica não é l ícito recusar 

atendimento médico à pessoa, com base nos seus rendimentos ou 

na sua nacional idade7.  Atribu iu-se ao Min istério  da Saúde, por meio 

                                                 
6

 � “Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 2011, p. 95)  
  

 

7
 

 � “ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE. 
GARANTIA CONSTITUCIONAL. LEGITIMIDADE DO MPF. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. UNIÃO. ESTADO. 
MUNICÍPIO. INTERESSE PROCESSUAL. 1. O Ministério Público possui legitimidade para defesa dos 
direitos individuais indisponíveis, mesmo quando a ação visa à tutela de pessoa individualmente considerada. 
Precedente desta Corte. O fornecimento de tratamentos à saúde por meio do SUS transcende à pessoa do 
indivíduo, revelando interesse da coletividade como um todo. 2. O Sistema Único de Saúde torna a 
responsabilidade linear alcançando a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 3. Embora seja 
inquestionável que resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular e 
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do Sistema Único de Saúde (SUS), a responsabil idade pelas ações  

neste segmento.  

Tal  como o d ireito à saúde, o acesso aos benefícios e 

serviços da assistência soc ial  independe de contribu ição d ireita,  

pois ela será prestada a quem dela necessitar (CRFB, art igo 203).  

Destaca-se, entre outras ações vol tadas às  pessoas que não 

possuem condições de manutenção própria ou de tê-la provida por 

sua famíl ia,  o Benefício de Prestação Cont inuada, inst itu ído pela Lei  

n .  8.742, de 7 de dezembro de 1993, o qual  corresponde à garant ia 

de um salário mín imo, devido ao portador de def iciência e ao idoso 

com 65 anos de idade ou mais,  e cu ja renda famil iar per capi ta seja 

in ferior a um quarto do salário mín imo.   

A previdência social ,  por sua vez, tem por f im amparar 

os segurados contra riscos sociais,  a  saber:  morte,  incapacidade 

laborat iva, velh ice, dentre outros. Existem dois reg imes básicos de 

previdência social ,  o Regime Geral  da Previdência Social  (RGPS) e 

os Regimes Próprios de Previdência Social  de Servidores Públ icos 

(RPPS), vol tados, respect ivamente, ao trabalhador do setor privado 

(atendendo, portanto, à grande maioria da população) e ao servidor  

públ ico civil  e aos mil itares.  

A caracter íst ica básica destes reg imes  é a 

contribut ividade, ou seja,  tal  qual  o seguro, paga-se contribu ições 

visando a cobertura de eventos enumerados previamente na 

leg islação. Ademais,  outra característ ica que merece destaque é a 

compulsoriedade, segundo a qual qualquer pessoa que exerça 

at ividade remunerada no Brasil  estará, ex vi  legis ,  f il iada a um dos 

                                                                                                                                                    

executar políticas públicas, revela-se possível ao Poder Judiciário, ainda que em bases excepcionais, 
determinar sejam estas implementadas sempre que os órgãos estatais competentes vierem a comprometer, 
com a sua omissão, a integridade de direitos sociais com estatura constitucional. 4. Não há falar em ausência 
de causa de pedir, pois o Ministério Público Federal não pleiteou apenas atendimento de urgência, e sim 
tratamento integral e gratuito pelo SUS aos brasileiros residentes no Paraguai, além de atendimento de 
saúde dos estrangeiros que compareçam aos postos e hospitais do Sistema em situação de emergência. 5. 
O atendimento pelo SUS a todos os brasileiros que comprovem essa qualidade, independentemente de 
apresentação de cartão do SUS, e, nos casos de emergência ou urgência, àqueles que não comprovem 
nacionalidade brasileira (estrangeiros e brasiguaios) caracteriza o pleno atendimento à norma constitucional 
garantidora do direito fundamental à saúde, passível de controle pelo Poder Judiciário.” 
(BRASIL, 2009)  
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reg imes supracitados, sendo obrigada a efetuar recolh imentos ao 

sistema previdenciário.   

Há, ainda, o reg ime complementar,  cujo ingresso é 

voluntário.  Esse reg ime tem natureza juríd ica contratual  e privada,  

sendo que o seu ob jet ivo é aumentar os rendimentos do segurado 

por ocasião da aposentadoria,  eventualmente percebida nos reg imes 

anteriores. 

 

3.  Cálculo do valor dos benefícios previdenciários 

 

A Lei  n .  8.213, de 24 de ju lho de 1991,  a qual  d ispõe 

sobre os Planos de Benefícios  do RGPS e dá outras providências,  

criou um sistema de cálcu lo dos benefícios previdenciários  baseado 

nos seguintes fatores: contribu ição do segurado (salário-de-

contribu ição) e salário-de-benefício (SB).   

Para chegar ao valor dos benefícios, ou noutras 

palavras, à renda mensal  in icial  (RMI),  é  necessário obter o  SB, que 

é a sua base de cálcu lo.  O SB, por seu turno, é calculado levando 

em consideração a média dos salários-de-contribu ição vert idos pelo  

segurado ao sistema durante certo período.  

Registre-se que o salário-de-contribu ição é espécie 

tr ibutária e  const itu i,  outrossim, base de cálcu lo da contribu ição 

previdenciária  do segurado à seguridade social ,  def in ido no art igo 

28 da Lei n .  8.212, de 24 de ju lho de 19918.  

O art igo 29 do Plano de Benefícios apresenta a forma 

de cálcu lo do SB, in verbis:  

                                                 
8
 

  

� “Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: I - para o empregado e trabalhador avulso: a 
remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, 
devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a 
sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos 
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do 
empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou sentença normativa; II - para o empregado doméstico: a remuneração registrada na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, observadas as normas a serem estabelecidas em regulamento 
para comprovação do vínculo empregatício e do valor da remuneração” (BRASIL, 1991).  
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“Ar t . 29.  O salár io-de-benef íc io cons iste:   

I  -  para os benef íc ios de que t ratam as alí neas b e c do  

inciso I  do ar t . 18,  na média ar itmét ica s imp les dos  

maiores sa lár ios-de-co nt r ib uiçã o cor responde ntes a oite nta  

por  cento de todo o per íodo co nt r ib ut i vo,  mult ipl icada pe lo  

fator  previde nc iár io;   

I I  -  para os be nef íc ios de  q ue t ratam as  alí neas  a,  d,  e e  h 

do inc iso I  do ar t .  18,  na média  ar itmét ica  s imples  dos  

maiores sa lár ios-de-co nt r ib uiçã o cor responde ntes a oite nta  

por  cento de todo o período cont r ibut i vo”  

 

Os benefícios, a que se referem o art igo 29, ut il izam 

forma de cálcu lo idênt ica, exceto em relação ao fator  previdenciário,  

ap l icável  somente às aposentadorias por tempo de contribu ição e 

por idade. 

Calcu lado o SB, para encontrar a RMI, ap l ica-se um 

percentual  d ist into para cada benefício,  conforme prevê a Lei n .  

8.231/91. Por exemplo, a RMI da aposentadoria por tempo de 

contribu ição é de 100% do SB; do auxíl io-ac idente, de 50% do SB.   

 

4.  Fator Previdenciário 

 

O fator previdenciário é um índ ice mul t ip l icador, 

criado pela Le i n .  9.876, de 26 de novembro de 1999, que incide 

sobre a base de cálculo do SB, apl icável  somente às aposentadorias  

por tempo de contribu ição e por idade.   

O cálculo do fator previdenciário  leva em conta três  

elementos, por ocasião do ato concessório do benefício:  idade, 

expectat iva de sobrevida e tempo de contribu ição. Eis a fórmula do 

mult ipl icador:   
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onde: 

f = fator previdenciário; 

Es = expectativa de sobrevida no momento da 
aposentadoria; 

Tc = tempo de contribuição até o momento da 
aposentadoria; 

Id = idade no momento da aposentadoria; e 

a = alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 

 

No in tu ito de observar a norma do inciso I,  do §7º,  do 

art igo 201 da Const itu ição Federal ,  quando se tratar de 

aposentadoria por tempo de contribu ição, é garant ido um acréscimo 

de 5 anos ou de 10 anos no tempo de contribu ição (Tc),  nos casos  

de professor ou de professora que comprovem exclusivamente 

tempo de efet ivo exercíc io das funções de magistério na educação 

in fant il  e no ensino fundamental  e médio. No caso da segurada 

mulher,  o ad icional  é de 5 anos.   

A expectat iva de sobrevida (Es) do segurado no 

momento da aposentadoria é obt ida através da tábua completa da 

mortal idade elaborada pela Fundação Inst itu to Brasileiro de 

Geograf ia e Estatíst ica (IBGE), tendo em vista a média nacional 

ún ica para ambos os sexos.  

A al íquota de contribu ição de 0,31 representa a soma 

de 20% da contribu ição patronal  com 11% da al íquota máxima do 

empregado. 

 

5.  Inconst itucional idade e ext inção do Fator Previdenciário 

 

 Desde sua criação o fator previdenciário é repudiado 

por muitos, sob o argumento de que trata-se de suposto l imite de 
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idade d isfarçado, vol tado para as aposentadorias que exigem este 

requisito etário.   

A origem da d iscórd ia remonta à rejeição de um dos 

pontos do projeto de reforma da Previdência Social ,  em 1998,  

relacionado à el iminação de aposentadorias precoces.  

No in tu ito de el iminar as aposentarias precoces,  

estabeleceram-se dois requisitos para a aposentadoria por tempo de 

contribu ição: a) 35 anos de contribu ição e 60 anos de idade, para o 

homem; b) 30 anos de contribu ição e 55 anos de idade, para a 

mulher.     

Com efeito,  na época, a aposentadoria proporcional 

exig ia 30 anos de serviço para o homem e 25 para a mulher,  de 

maneira que ambos poderiam aposentar-se aos 44 e 39 anos,  

respect ivamente.  

Tsut iya (2008, p .  257) nos esclarece que o requisito 

idade não foi aprovado pela Câmara dos Deputados, pois:   

 

“necessita va  de 307  votos,  ha ja v ista o q uor um de t rês  

quintos do total de  513 d ep utados.  Co nseg uiram-se 306  

votos.  Fico u famoso  o voto d o De p utado Federa l Antô nio  

Ka ndir  (PSDB/SP) ,  que af irmo u ter -se enga nado e  

aper tado o botão er rado,  votando,  assim,  co nt ra o projeto  

do Exec ut i vo,  do q ual ha via ser vido como Minist ro do  

Pla ne jame nto.  Nesse ato,  sep ulto u-se def init i va me nte o  

requis ito i dade para  obte nção da  apose ntador ia por  te mpo  

de cont r ib uiç ão”  

  

No ano seguinte, aprovou-se a Le i n .  9.876, de 26 de 

novembro de 1999, que, ao modif icar  o  cálcu lo do SB, in troduziu  o 

fator previdenciário,  com apl icação obrigatória justamente para 

estas aposentadorias.  

A inconst itucional idade do mul t ipl icador foi suscitada 

por meio de Ação Direta de Inconst itucional idade (Adin n. 2.110-9 e 

2.111-7)  perante o Supremo Tribunal  Federal.  O relator,  min istro 
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Sydney Sanches, decid iu em sede de medida l iminar pela 

const itucional idade do FP, sob o argumento da necessidade de 

manutenção do equil íbrio f inanceiro e atuarial  do sistema 

previdenciário.  No entanto, A l iminar aguarda julgamento def in it ivo 

pela Corte até a presente data.   

Correia (2008, p .  227) sustenta que a 

inconst itucional idade reside na in trodução – por meio de lei  

ord inária,  no caso, a Lei n .  9.876/99 – de elementos, que não são 

previstos na Const itu ição Federal .  De acordo com o autor,  uma vez  

rejeitada a ad ição de idade para a concessão desses benefícios, a 

lei,  ao ut il izá-la,  violou a norma const itucional.   

Por outro lado, t ramita no Congresso Nac ional  o  

Projeto de Lei n .  3.299, de 2008, cu jo objet ivo é ext inguir o índ ice 

mult ipl icador.  Embora esse projeto de lei tenha sido aprovado pelo 

Senado, no momento, aguarda-se votação na Câmara. Todavia, a  

ext inção foi aprovada por outra espécie leg islat iva, o Projeto de Le i  

de Conversão n. 02/2010, mas o então Presidente Lu iz Inácio Lu la 

da Silva vetou a proposta, mantendo, portanto, a fórmula. 

Em que pesem as pressões de d iversos setores da 

sociedade, especialmente das Centrais Sind icais,  o Governo Federal  

ind ica que não está d isposto a abarcar com o fator previdenciário.  

Aceitou-se d iscut ir,  porém, mudanças na atual  fórmula usada para 

calcular os benefícios pagos aos segurados. O Poder Execut ivo 

apresentou uma proposta para a reforma previdenciária,  que prevê o 

f im da aposentadoria por tempo de contribu ição e do fator 

previdenciário.  E, além d isso, teriam o d ire ito à  aposentadoria  

quando o tempo de contribu ição e de idade somarem 95  anos, se 

homens, e 85 anos, se mulheres. De acordo com a proposta, a 

fórmula é provisória e deverá mudar ao longo do tempo.  
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6. Conclusão 

 

Tudo indica que o debate acerca da extinção do fator 

previdenciário não se encerrará no curto prazo, pois o governo federal teme que, 

sem esse fator, o equilíbrio financeiro da Previdência Social entraria em colapso. 

Motivo pelo qual, recentemente, o Ministro da Previdência Social, Garibaldi Alves 

Filho, deixou claro que o fator previdenciário não será extinto sem um mecanismo 

que o substitua. 

Além disso, a proposta considerada mais viável pelo Congresso 

Nacional – de autoria do deputado Pepe Vargas (PT-RS) e que criou a regra 

85/95 – mal foi apresentada e já dividiu  opiniões, sendo também alvo de críticas.  

De outro giro, em que pese ter sido provocado há 

aproximadamente 13 anos por meio de duas Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (n. 2.110-9 e n. 2.111-7), ajuizadas em 1999 por 

Confederações Sindicais e por partidos políticos, o Supremo Tribunal Federal, até 

o presente momento, ainda não se manifestou definitivamente sobre a 

inconstitucionalidade suscitada naqueles autos processuais.  

A inércia da Corte Constitucional permitiu que vários segurados, 

insatisfeitos com o valor das aposentadorias, ingressassem com ações judiciais, 

nas quais se busca a revisão do cálculo do benefício por meio da exclusão da 

famigerada fórmula, introduzida pela Lei n. 9.876, de 26 de novembro de 1999. 

Em primeira instância várias decisões acolheram o pleito dos 

aposentados, dentre as quais merece destaque a proferida nos autos da ação de 

número 0009542-49.2010.403.6183 pelo juiz federal Marcus Orione Gonçalves 

Correia, em curso perante a 1a Vara Federal de São Paulo.  

Nessa linha, ainda que a lei posterior elimine o fator 

previdenciário e estabeleça outro método de cálculo, para os atuais aposentados 

restará suportar o prejuízo causado pelo multiplicador. De fato, consoante 

entendimento majoritário, jurisprudencial e doutrinário, aplica-se a nova lei 

somente aos benefícios requeridos após a sua vigência, não retroagindo para 

atingir os que já se encontram na inatividade.    

Inobstante a divergência, o certo é que serão modificados os 

requisitos para a obtenção das aposentadorias, com majoração da idade e do 
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tempo de contribuição. Todavia, enquanto isto não ocorre, os trabalhadores, 

especialmente os que se encontram próximos de adquirir o direito à aposentação, 

permanecem inseguros quanto ao futuro dos seus benefícios previdenciários.  

Portanto, os Poderes Públicos e a sociedade devem, 

urgentemente,  empenharem-se no sentido de estabelecer uma regra substitutiva 

do fator previdenciário, mas que seja definitiva e que resguarde, ainda, as 

legítimas expectativas daqueles que ainda não se aposentaram.  

De qualquer modo, face às sucessivas alterações legislativas, 

que geram a possível colidência de normas, devem-se criar condições que tornem 

possível ao cidadão o conhecimento prévio das consequências dos seus atos à 

luz das regras vigentes, sob pena de violação ao princípio constitucional da 

segurança jurídica.  
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